
LEI COMPLEMENTAR Nº 916

DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015
ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR Nº 793, DE 14 DE JANEIRO DE 2013, QUE DISCIPLINA A EXIGÊNCIA DO ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – EIV, CRIA O ATESTADO DE CONFORMIDADE DE INFRAESTRUTURA URBANA E AMBIENTAL, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 14 de dezembro de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 916
Art. 1º. A ementa da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“DISCIPLINA A EXIGÊNCIA DO ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – EIV E DISPÕE SOBRE A CONFORMIDADE DE INFRAESTRUTURA URBANA E AMBIENTAL, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” (NR)

Art. 2º. Os artigos 2° a 6º e o artigo 8º da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV tem por objetivo permitir que a implantação de empreendimentos ou atividades geradoras de impactos garanta a qualidade de vida da população residente na área e em suas proximidades, conforme preconiza a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade e o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município, instituído pela Lei Complementar nº 821, de 27 de dezembro de 2013.

Art. 3º. A comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental tem por objetivo demonstrar que a capacidade da infraestrutura urbana e ambiental será garantida na implantação de empreendimentos ou atividades que não se enquadram na obrigatoriedade da apresentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV.

Art. 4º. Os empreendimentos e atividades privados ou públicos que dependam de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV ou da comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental para obter as aprovações de projetos ou licenças de localização e de funcionamento estão definidos nesta lei complementar.

Art. 5º. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV e a comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental do empreendimento ou da atividade não dispensam o atendimento da legislação municipal, estadual e federal aplicável.

Art. 6º. A apresentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV ou a comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental do empreendimento ou da atividade não dispensa a apresentação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EIA e do Relatório de Impacto Ambiental – RIMA previstos na legislação ambiental.

[…]

Art. 8º. Os empreendimentos ou atividades serão classificados em decorrência de seu impacto no sistema viário, na infraestrutura ou nos meios antrópico e natural, por seu uso ou porte, nas fases de planejamento, construção e operação, que provoque a deterioração da qualidade de vida da população vizinha, requerendo estudos adicionais para análise especial de sua localização, que poderão ser proibidos, independentemente do cumprimento das normas de uso e ocupação do solo, nos casos em que não forem atendidos os requisitos desta lei complementar.” (NR)
Art. 3º. O inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“IV – para aprovação de reforma com acréscimo de área em empreendimentos ou atividades regularmente existentes e conformes, desde que a área acrescida ultrapasse 5% (cinco por cento) da área existente, regularizada anteriormente à publicação desta lei complementar, considerando-se para efeito do cálculo da porcentagem referida os acréscimos cumulativos;” (NR)
Art. 4º. Fica transformado em parágrafo 1º o parágrafo único do artigo 9º da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, e ficam acrescidos os parágrafos 2° e 3° ao artigo 9° da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
 “§ 2º. A implantação e expansão de sistemas de serviços de utilidade pública, tais como, fornecimento de energia elétrica, gás natural, telecomunicações, tratamento e distribuição de água, tratamento e coleta de esgotos, transportes e obras viárias como viadutos, túneis e vias de trânsito rápido será objeto de apresentação de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, conforme as disposições desta lei complementar, exceto nos casos de empreendimentos ou atividades promovidos exclusivamente pelo Poder Público Municipal ou para aqueles promovidos exclusivamente pelo Estado ou União, ou por ambos, em que seja obrigatória a apresentação de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA e este contemple o disposto nos artigos 16, 17 e 18 desta lei complementar.
§ 3º. Para os efeitos do parágrafo 2º, considera-se expansão de sistemas ou obras viárias, a ampliação da área de atendimento ou de implantação superior a 25% (vinte e cinco por cento) do sistema ou obra original.” (AC)
Art. 5º. O artigo 12 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12. Para a elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, deverá ser considerada a área de influência, delimitada por distância perpendicular mínima medida a partir das divisas do terreno ou gleba onde será implantado o empreendimento ou a atividade, da seguinte forma:
I – na área insular, de 300m (trezentos metros);
II – na área continental, de 2.000m (dois mil metros).” (NR)
Art. 6º. O inciso VII e VIII do artigo 13 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:
“VII – serviços públicos, incluindo consumo de água, gás, telecomunicações, iluminação pública e energia elétrica, gerenciamento de resíduos sólidos, líquidos e efluentes e drenagem de águas pluviais;
VIII – geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes, inclusive oriundos de sistemas de rebaixamento de lençol freático, provisórios ou definitivos, poluição sonora, poluição atmosférica e conforto ambiental;” (NR)
Art. 7º. Fica acrescido o artigo 15-A à Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“Art. 15-A. A implantação de empreendimentos Habitacionais de Mercado Popular – HMP na Área de Adensamento Sustentável Norte – AAS - Norte, com a produção entre 200 (duzentas) e 400 (quatrocentas) unidades habitacionais está dispensada da apresentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV e ficará sujeita à comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental e de Plano de Trabalho, nos termos do artigo 19-A, com base nos quais a COMAIV poderá exigir medidas mitigadoras específicas ao proprietário do empreendimento, após a avaliação dos seguintes impactos:
I – demanda de equipamentos urbanos e comunitários;
II – capacidade do sistema viário de acesso;
III – geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes, inclusive oriundos de sistemas de rebaixamento de lençol freático, provisórios ou definitivos;
IV – capacidade do sistema público de drenagem;
V – transformações socioeconômicas na população residente ou atuante no entorno.

§ 1º. A implantação de Empreendimentos Habitacionais de Mercado Popular – HMP - na Área de Adensamento Sustentável Norte – AAS - Norte, com a produção superior a 400 (quatrocentas) unidades habitacionais está sujeita à apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV – nos termos desta lei complementar.
§ 2º. Nos casos previstos neste artigo, o Plano de Trabalho deverá conter as informações necessárias para possibilitar a análise dos impactos mencionados no “caput”.
§ 3º. Nos casos previstos neste artigo, a aprovação de projeto arquitetônico deverá ser condicionada a apresentação do parecer da Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV, contendo o resultado da análise dos impactos e as eventuais medidas mitigadoras ou dispensando a adoção destas medidas, ficando a expedição da Carta de Habitação condicionada ao cumprimento das mesmas, quando for o 

caso.
§ 4º. Nos casos em que forem estabelecidas medidas mitigadoras, será exigido, no que couber, Termo de Responsabilidade de Implantação das Medidas Mitigadoras e Certidão de Mitigação de Impacto de Vizinhança - CMIV, nos termos dos artigos 24 e 31, respectivamente.” (AC)

Art. 8º. O inciso I do artigo 19 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;” (NR)
Art. 9º. O parágrafo 2º do artigo 19 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º. A Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV será coordenada pelo representante titular da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.” (NR)
Art. 10. Fica acrescido o parágrafo 5° ao artigo 19 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:

“§ 5º. A Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV poderá, dentro de suas competências, exarar atos administrativos normativos de efeitos internos, publicados no Diário Oficial do Município, acerca de questões que demandem maior nível de detalhamento, estabelecendo diretrizes e normas técnicas, critérios e padrões relativos à análise dos impactos de vizinhança.” (AC)

Art. 11.  Ficam transformadas a Seção I e a Seção II, respectivamente, em Seção II e Seção III, do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013.

Art. 12. Fica acrescida a Seção I ao Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte denominação:
“SEÇÃO I

DOS PROCEDIMENTOS DE SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE DO ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – EIV” (AC)

Art. 13.  Ficam acrescidos os artigos 19-A, 19-B, 19-C, 19-D, 19-E e 19-F à Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, na Seção I do Capítulo II do Título II da mesma Lei Complementar, com a seguinte redação:
“Art. 19-A. Ficam estabelecidos os procedimentos para Consulta Prévia, apresentação de Plano de Trabalho e de Termo de Referência para o licenciamento de empreendimentos e atividades privados ou públicos que se enquadrem na obrigatoriedade da apresentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV.
Art. 19-B. Havendo dúvidas quanto à necessidade de apresentação de EIV, o proprietário do empreendimento ou responsável legal pela atividade a ser exercida poderá solicitar orientação à Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV, por meio de Consulta Prévia, através de protocolização de requerimento próprio.  
Parágrafo único. O pedido deverá ser acompanhado de informações que caracterizem porte, localização e impactos esperados do empreendimento ou da atividade.
Art. 19-C. O proprietário do empreendimento ou responsável 

legal pela atividade a ser exercida deverá apresentar, previamente, Plano de Trabalho para que a Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV defina o Termo de Referência do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV.
Art. 19-D. O Plano de Trabalho deverá ser apresentado através de protocolização de consulta à Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV, em requerimento próprio e deverá conter a caracterização do empreendimento ou atividade e caracterização simplificada de sua área de influência, explicitando a metodologia e conteúdo dos estudos necessários para avaliação dos impactos relevantes, com vista à definição do Termo de Referência.
Art. 19-E. O Termo de Referência elaborado pela Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV, estabelece os elementos mínimos necessários a serem abordados na elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV, tendo como base, dentre outros elementos, o Plano de Trabalho apresentado pelo proprietário do empreendimento ou responsável legal pela atividade a ser exercida.
Art. 19-F. O Termo de Referência deverá ser entregue no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da data de protocolização da apresentação do Plano de Trabalho.” (AC)

Art. 14. O inciso IX do artigo 20 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“IX – declarações de viabilidade de atendimento à atividade ou ao empreendimento objeto do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV emitidas pelas empresas responsáveis pelo abastecimento de água, pela coleta e tratamento de esgoto e pela distribuição de energia elétrica.” (NR)
Art. 15. Fica acrescido o artigo 21-A à Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:

“Art. 21-A. Os processos de pedido de análise e aprovação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV serão encaminhados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDURB e incluídos na pauta da reunião seguinte da Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV, para análise inicial e indicação de relator e prazo para apresentação de relatório para cada processo.” (AC)
Art. 16. Fica acrescido o parágrafo único ao artigo 23 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Em todos os casos em que o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV for obrigatório, o profissional responsável técnico deverá apresentar à Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança - COMAIV, um Relatório de Impacto de Trânsito – RIT, contendo informações gerais, resumo da situação atual, estimativa de atração de viagens, identificação dos impactos no trânsito e a proposição de medidas mitigadoras específicas, conforme regulamentação em decreto.” (AC)
Art. 17. Ficam acrescidos os artigos 23-A e 23-B à Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“Art. 23-A. Na análise do pedido de aprovação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV de atividades portuárias e retroportuárias desconformes, a Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV deverá se limitar a considerar os impactos efetivamente verificados na área de influência e poderá propor medidas mitigadoras específicas para os mesmos.

Art. 23-B. Na análise do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, deverá ser considerado pela Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV o pagamento de contrapartida financeira referente à Outorga Onerosa do Direito de Construir, para definição de medidas mitigadoras e compensatórias.” (AC)
Art. 18.  O parágrafo único do artigo 24 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Parágrafo único. No Termo de Responsabilidade deverão estar relacionadas todas as medidas mitigadoras e compensatórias que serão obrigatoriamente executadas pelo proprietário do empreendimento ou pelo responsável legal pela atividade a ser exercida para minimizar o impacto, acompanhado do prazo para sua implantação, mediante as condições seguintes:
I – no caso de aprovação de projeto arquitetônico, o prazo será no máximo até a expedição da carta de habitação;
II – no caso de licença de localização e funcionamento, o prazo será adequado à implantação das medidas mitigadoras e compensatórias necessárias, previstas pela Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV.” (NR)
Art. 19.  O artigo 26 da Lei Complementar nº 793 de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 26. Do indeferimento do pedido de aprovação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação do despacho no Diário Oficial do Município, que será analisado pelo Secretario Municipal de Desenvolvimento Urbano, mediante parecer consultivo de sua área técnica e cuja decisão será publicada no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único. O responsável poderá apresentar à Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV, alternativamente, pedido único de reconsideração da aprovação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, no prazo de 15 (quinze) dias após a publicação do despacho no Diário Oficial do Município, sem prejuízo do recurso previsto no “caput”.” (NR)
Art. 20.  Fica revogado o parágrafo único do artigo 27, da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013.
Art. 21.  Ficam acrescidos os parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º ao artigo 27, da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“§ 1º. Serão objeto de audiência do Poder Público e da população interessada a implantação de empreendimentos ou atividades mencionados no parágrafo 2º do artigo 9º desta lei complementar.
§ 2º. Nos demais casos os documentos integrantes do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, a partir de publicação de edital no Diário Oficial do Município, ficarão disponíveis para consulta pública na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e no site da Prefeitura de Santos, durante o período de análise do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV pela Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança –COMAIV.
§ 3º. As contribuições da população, oriundas da consulta pública, poderão ser apresentadas à Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV durante o período de 30 (trinta) dias a partir da disponibilização do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, diretamente na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano ou por meio eletrônico.

§ 4º. As contribuições apresentadas serão apreciadas pela Comissão Municipal de Análise de Impacto de Vizinhança – COMAIV no processo de análise e decisão sobre o pedido de aprovação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV do empreendimento ou atividade em questão.”(AC)
Art. 22.  Fica totalmente revogado o artigo 29 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013.

Art. 23.  Fica acrescido o parágrafo único ao artigo 30 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“Parágrafo único. Fica dispensada a apresentação de complementação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV nos seguintes casos:
I – quando não houver acréscimo do número de unidades e da área construída;
II – quando houver acréscimo de área construída para adequação das áreas técnicas de uso comum do empreendimento, como casa de máquinas, de força, medidores, abrigos de gás, “shafts” (dutos técnicos), ou similares.” (AC)
Art. 24.  O parágrafo único do artigo 34 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Parágrafo único. Caso o despacho seja favorável, o novo prazo será automaticamente considerado em relação ao estabelecido no Parecer Técnico de Análise do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – PTIV - já emitido, não podendo a Carta de Habitação ser expedida antes da apresentação da Certidão de Mitigação de Impacto de Vizinhança – CMIV.” (NR)
Art. 25.  O inciso II do artigo 37 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“II – Certidão de Mitigação de Impacto de Vizinhança - CMIV: 30 (trinta) dias, contados a partir da data de protocolização de sua solicitação, desde que tenham sido implantadas todas as medidas mitigadoras e compensatórias estabelecidas no Parecer Técnico de Análise do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – PTIV.” (NR)
Art. 26.  O Título III da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“DA CONFORMIDADE DE INFRAESTRUTURA URBANA E AMBIENTAL” (NR)
Art. 27.  O artigo 40 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 40. A comprovação da conformidade de infraestrutura urbana e ambiental tem como objetivo garantir que os serviços de fornecimento de água, de coleta de esgoto, de fornecimento de energia elétrica e de transporte coletivo do município atendem a demanda do empreendimento ou atividade a ser implantado, assim como o sistema viário existente, não causando impacto na infraestrutura urbana, além de garantir a qualidade ambiental referente à emissão sonora, térmica, das águas, do solo e do ar.” (NR)
Art. 28.  O Capítulo II do Título III da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“DA EXIGÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DA CONFORMIDADE DE INFRAESTRUTURA URBANA E AMBIENTAL” (NR)

Art. 29. O “caput” do artigo 41 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 41. A comprovação da conformidade de infraestrutura urbana e ambiental será exigida para os empreendimentos ou para as atividades em que não há obrigatoriedade da apresentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, e que se enquadrem nas condições seguintes:” (NR)
Art. 30. O “caput” do artigo 42 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 42. Considerar-se-á comprovada a conformidade de infraestrutura urbana e ambiental após o preenchimento, no processo administrativo referente ao pedido de aprovação do projeto arquitetônico, dos seguintes elementos:” (NR)
Art. 31. O inciso III do artigo 42 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“III – manifestação técnica favorável da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-SANTOS, após análise de Relatório de Impacto de Trânsito – RIT, com as especificações das intervenções necessárias no sistema viário, acompanhada de termo de compromisso de implantação das mesmas, elaborado pela CET e assinado pelo proprietário do empreendimento ou pelo responsável legal pela atividade a ser exercida;” (NR)
Art. 32. Ficam acrescidos os parágrafos 5° e 6° ao artigo 42 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“§ 5º. O Relatório de Impacto de Trânsito – RIT - indicado neste artigo será apresentado pelo proprietário do empreendimento ou pelo responsável legal pela atividade a ser exercida, conforme regulamentação em decreto.

§ 6º. No caso de empreendimentos Habitacionais de Mercado Popular – HMP em Áreas de Adensamento Sustentável – AAS, com a produção até 199 (cento e noventa e nove) unidades habitacionais, fica dispensada a manifestação técnica da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos.” (AC)
Art. 33.  Os   incisos   IV   e    XIII   do   artigo    43,    da    Lei 

Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:
“IV – atividades recreativas, esportivas, sociais, culturais e de diversões;

[...]
XIII – clínicas veterinárias com internação de animais, hotéis de animais, entre outros em que houver a permanência de animais, “pet-shops”;” (NR)

Art. 34.  Os parágrafos 1° e 2° do artigo 43 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1º. A Conformidade de Infraestrutura Urbana e Ambiental será comprovada após a manifestação técnica favorável do órgão municipal do meio ambiente, sem prejuízo das disposições do artigo 41.

§ 2º. Os empreendimentos ou atividades que não estiverem discriminados nos incisos I a XVII serão enquadrados por similitude pelo órgão municipal do meio ambiente, sempre que suas características quanto à finalidade, ao grau de incomodidade e ao fluxo potencial de veículos possuam a mesma natureza.” (NR)
Art. 35.  Fica acrescido o inciso XVII ao artigo 43 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“XVII – centros de convenções.” (AC)
Art. 36.  O “caput” do artigo 62 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 62. Qualquer obra em andamento será embargada, sem prejuízo das multas, quando for constatado que não estão sendo implantadas as medidas mitigadoras e/ou compensatórias descritas no Termo de Responsabilidade referente ao Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, e quando for constatado que não estão sendo implantadas as intervenções e/ou medidas descritas no Termo de Compromisso referente à comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental.” (NR)
Art. 37.  O “caput” do artigo 63 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 63. A licença de localização e funcionamento de atividades será embargada ou cassada, sem prejuízo de multas, por não apresentar o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV para a renovação da licença de localização e funcionamento das atividades licenciadas portuárias e/ou retroportuárias desconformes, por não apresentar o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV no prazo concedido para sua apresentação nas atividades licenciadas provisoriamente, por não implantar as medidas mitigadoras e/ou compensatórias descritas no Termo de Responsabilidade referente ao Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV para as atividades que estejam em funcionamento, por não implantar as intervenções necessárias no sistema viário e/ou medidas de controle da emissão sonora, térmica, das águas, do solo e do ar descritas no Termo de Compromisso referente à comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental para as atividades que estejam em funcionamento e por não apresentar os documentos previstos para a referida comprovação, no caso das atividades que estejam em funcionamento.” (NR)
Art. 38.  Fica revogado o parágrafo 2º do artigo 65 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013.
Art. 39.  O artigo 66 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 66. No caso de solicitação de aprovação de projeto arquitetônico modificativo, com licença para edificar expedida ou não, sem Carta de Habitação, que se enquadre nas exigências do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV, cujo projeto arquitetônico tenha sido aprovado anteriormente à publicação desta lei complementar, desde que mantenha o uso, as características, sem acréscimo do número de unidades e da área construída, exceto nos casos em que seja necessário o acréscimo de área para adequação das áreas técnicas de uso comum do empreendimento, como casa de máquinas, de força, medidores, abrigos de gás, “shafts” (dutos técnicos), ou similares, fica dispensada a apresentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV.” (NR)
Art. 40.  O artigo 68 da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 68. No caso de protocolização de pedido de aprovação de projeto arquitetônico ou protocolização de pedido de expedição de licença de localização e funcionamento anteriormente à publicação desta lei complementar, não será exigida a apresentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV ou a comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental.” (NR) 

Art. 41.  Fica acrescido o artigo 68-A à Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“Art. 68-A. Os empreendimentos e atividades que dependam da apresentação de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV para a expedição e ou renovações do alvará de licença de localização e funcionamento só poderão ser iniciados após a sua aprovação pelo órgão competente da Prefeitura.” (AC) 

Art. 42.  Os artigos 69 e 70, da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 69. No caso de solicitação de aprovação de projeto arquitetônico modificativo, com licença para edificar expedida ou não, sem Carta de Habitação, que se enquadre nas exigências de comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental, cujo projeto arquitetônico tenha sido aprovado anteriormente à publicação desta lei complementar, desde que mantenha o uso, as características, sem acréscimo do número de unidades e da área construída, exceto nos casos em que seja necessário o acréscimo de área para adequação das áreas técnicas de uso comum do empreendimento, como casa de máquinas, de força, medidores, abrigos de gás, “shafts” (dutos técnicos), ou similares, fica dispensada a referida comprovação.
Art. 70. No caso de solicitação de aprovação de projeto arquitetônico modificativo, com licença para edificar expedida ou não, sem Carta de Habitação, em que o empreendimento ou atividade constante do projeto arquitetônico aprovado não apresente conformidade de infraestrutura urbana e ambiental, se houver acréscimo de área construída e/ou de número de unidades e/ou área de terreno, em relação ao projeto já aprovado, de forma que o empreendimento ou atividade passe a se enquadrar nos dispositivos desta lei complementar, será necessária a comprovação da conformidade da infraestrutura urbana e ambiental de acordo com as exigências estabelecidas para cada caso.” (NR)
Art. 43. Fica acrescido o artigo 71-A à Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“Art. 71-A. Fica revogado o parágrafo 1º do artigo 482 da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968.” (AC)
Art. 44.  O Anexo I da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“ANEXO I

	Atividades ou Empreendimentos em que há exigência do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV


	Empreendimentos/Atividades (1)
	Limites

	
	

	Loteamentos em geral, exceto as áreas de regularização fundiária e Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS - realizados ou não em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS
	todos

	Edifícios ou conjuntos plurihabitacionais, inclusive Empreendimentos Habitacionais de Mercado Popular – HMP, “flat-service” ou “apart-hotel”, exceto Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS - realizados ou não em Zona Especial de Interesse Social – ZEIS 
	N > 200

	Empreendimentos Habitacionais de Mercado Popular – HMP - realizados na Área de Adensamento Sustentável Norte – AAS - Norte
	N > 400

	Edifícios destinados à prestação de serviços
	ATC > 20.000 m2 
ou ATT > 10.000 m²

	Edifícios de uso comercial
	ATC > 30.000 m2

	Oficinas mecânicas, comércio e depósito de resíduos e sucatas metálicas e não metálicas (ferro-velhos), de materiais recicláveis (ecopontos) e atividades poluentes ou não relacionadas com a triagem, transbordo e reciclagem de materiais
	ATT > 5.000 m2

	Atividades portuárias e retroportuárias permitidas nas zonas portuárias e retroportuárias (2)
	ATT > 20.000 m2

	
	
	

	Edifícios de uso industrial
	ATC > 10.000 m²

	Clubes sociais e esportivos, centros de convenções e casas de espetáculos
	ATC > 20.000 m²

	Presídios, Cemitérios, Necrotérios
	Todos

	Helipontos
	Todos

	Atividades portuárias e retroportuárias desconformes
	Todas

	Extração e/ou beneficiamento de minerais
	Todos

	Implantação e expansão de sistemas de serviços de utilidade pública, tais como, fornecimento de energia elétrica, gás natural, telecomunicações, tratamento e distribuição de água, tratamento e coleta de esgotos, transportes e obras viárias como viadutos, túneis e vias de trânsito rápido
 
	Implantação – Todos

Expansão - Área > 25% do sistema ou obra original


(1) Em edifícios de uso misto, será computada a soma de cada item previsto para cada uso.

(2) Para efeito do cálculo da área do terreno, na área da concessão portuária à CODESP, considerar-se-á a área de arrendamento do empreendimento / atividade.

ATC = área total construída; ATT = área total de terreno; N= número de unidades” (NR)
Art. 45.  O Anexo II da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“ANEXO II

Atividades ou empreendimentos em que há exigência de comprovação da conformidade de infraestrutura urbana e ambiental

	Empreendimentos/Atividades
	Declarações
	Manifestações

	
	Concessionária de Água e Esgotos
	Conces-sionária de Energia Elétrica
	CET-Santos 
	Órgão do Meio Ambiente

	Edifícios de uso plurihabitacional inclusive “flat-service” ou “apart-hotel” com mais de 80 (oitenta) unidades 
	x
	x
	x(1)
	-

	Edifícios de uso de prestação de serviços com mais de 3 (três) pavimentos ou com mais de 1.500 m² de área construída
	-
	x
	x
	-

	
	
	
	
	
	

	Edifícios de uso comercial com mais de 1.000 m² de área construída
	-
	x
	x
	-

	Edifícios de uso industrial com mais de 1.000 m² de área construída
	x
	x
	x
	x

	Atividades portuárias e retroportuárias
	x
	x
	x
	x


x = Exigência da declaração e/ou manifestação

- = Dispensado da declaração e/ou manifestação
(1) Os empreendimentos Habitacionais de Mercado Popular – HMP - em Áreas de Adensamento Sustentável – AAS, com a produção até 199 (cento e noventa e nove) unidades habitacionais ficam dispensados da manifestação da CET-Santos” (NR) 

Art. 46.  Os incisos IV e XIII do Anexo III da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:
“IV. atividades recreativas, esportivas, sociais, culturais e de diversões;

[...]
XIII. clínicas veterinárias com internação de animais, hotéis de animais, entre outros em que houver a permanência de animais, “pet-shops”;” (NR)
Art. 47.  Fica acrescido o inciso XVII ao Anexo III da Lei Complementar nº 793, de 14 de janeiro de 2013, com a seguinte redação:
“XVII. centros de convenções.” (AC)
Art. 48.  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 28 de dezembro de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de dezembro de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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